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A Câmara Municipal de ltapevi, no uso de suas atribuicöes legais, aprova a seguinte 

Le I: 

Art.2  12 - Fica instituIda a "Sernana Municipal de Prevençào e Combate ao Cancer de 

Pele, no calendário oficial do Municipio", corn os seguintes objetivos: 

1. Desenvolver açâes e projetos educativos, voltados a prevencào e detecco do 

cancer de pele; 

2. Confeccao e distribuiçao de materiais informativos e educativos para 

distribuicao a populaco. 

Art. 2 - 0 evento sera' realizado anualmente na semana que antecede o dia 24 de 

novembro, em alusào ao Dia Nacional de Combate ao Cancer de Pele. 

Art.2 32  As autoridades municipais apoiarào e facilitarào a realização de atos püblicos 

para comernorar o evento. 

Art.2  42 - As despesas decorrentes da execuçao desta Lei correro por conta das 

dotacOes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicacào, revogadas as disposicôes 

em contrário. 

J ustificativa 

o cancer de pele é uma doenca que ocorre por conta do desenvolvimento anormal das 

cétulas da pele. Elas multiplicam-se repetidamente ate formar urn tumor maligno, mas 

o cancer de pele tern cura, se descoberto logo no inicio. 

Segundo o INCA - Instituto Nacional de Cancer, este tipo de cancer é o mais frequente 

no Brasil e corresponde a 25% de todos os tumores malignos registrado no pals, 

apresentando altos percentuais de cura, se for detectado precocemente. Entre os 

tumores de pele, o tipo nao melanoma é o de maior incidência e mais baixa 
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?/Tnortalidade. E ainda, de acordo corn o IN 	 é mais comum ern 

pessoas corn mais de 40 anos, sendo relativamente raro, em crianças e negros,cqm 

exceção daqueles já portadores de doencas cutâneas anteriores. Pessoas de peIcIar 

sensIvel a acão dos raios solares, ou corn doencas cutâneas prévia são as principa 

vitimas. 	 MO 

Por ser a pete o major órgão do corpo humano e ser heterogênea, o cancer de pete 

não melanoma, pode apresentar tumores de diferentes linhagens. Os mais frequentes 

são carcinoma basocelular , responsável por 70% dos diagnósticos e o carcinoma 

epidermóide representa 25% dos casos. 0 carcinoma basocelular, apesar de mais 

incidente é também menos agressivo. 

Por ser urn cancer que compromete inicialmente a pete, o diagnóstico precoce pode 

ser feito na maioria dos casos apenas corn exames fIsicos, dispensando a necessidade 

de exames sofisticados. 0 diagnóstico precoce é a chave para o tratamento de 

quatquer tipo de cancer e também para o cancer de pete. 

Em razão dos problernas ocasionados peto cancer, a partir de 1988 o Brasil estabeleceu 

urn dia de tentativa e luta contra a mesrna, o dia 27 de Novembro. Nesta data são 

desenvolvidos projetos educativos de conscientização da populacão acerca da doenca 

e dos riscos de adquiri-Ias , e neste sentido, a presente propositura é desenvolver 

acOes voltadas a prevenção e deteccão do cancer de pete no rnunicIpio de Itapevi, urna 

vez que se diagnosticado no inicio existe grandes chances de cura. 0 evento será 

realizado anualmente na semana que antecede o dia 24 de novembro em alusão ao 

Dia Nacional de Combate ao Cancer de Pete. 

Desta forma, diante da importância do tema, solicito aos nobres Vereadores a 

aprovação deste projeto. 

	

Sala das Sessöes Bemvindo Mo 	N r 	Junho de 2014 

Ro ?g8'dé Miranda 
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CERT1DAO 

Certifico e dou fé que o presente PROJ ETO DE LEI no 	foi autuado e registrado 
como processo nitmero 0/ 
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A Secretaria 

Providenciar a inclusão, para a leitura do EXPEDIENTE 
da Sessão Ordinária, que se realizará no proximo dia 

/_ZOJLI após o que, deverá ser encaminhado 
as ComiseCompetentes. 
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 ROGIVIRIO/DE ALME1DA 

esiddIlte / 	/ 

CERTI DAO 

Certifico e dou fé que 0 presente PROJETO DE LEI foi lido no EXPEDIENTE. 
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Fica designado o Vereador e Membro da Comissão 

de 	Justiça 	e 	Redaçäo, 	Sr(a). 

ck'J 
	

para ser Relator 

(a) do Presente Projeto de Lei. 

Camila Godói da Silva 

Presidente da Comissão Justica e Redacão 
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Senhor Julio Cesar Portela 

ExcelentIssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Itapevi 

Ref.: Processo 93/2014 - PL 58/2014 que institui no calendário oficial a semana de 

prevenço e combate ao cancer de pele 

Trata-se de Projeto de Lei 58/2014, de autoria do Vereador Roberto Borges 

Miranda, que pretende instituir no calendario oficial a semana de prevenço e 

corn bate ao cancer de pele. 

Quanto a instituiçào no calendário oficial (artigo 1, capu, e artigo 22),  nào h 

violaçào a separaçao dos poderes e encontra-se em consonância corn as cornpetências 

da Câmara Municipal. 

No que tange aos incisos do artigo 19  e o artigo 32,  h6 inconstitucionalidade 

formal por vIcio de iniciativa (artigo 30, parágrafo tnico, Ill, da Lei Orgânica). 

A forma como o artigo foi redigido estabelece urna obrigatoriedade de corno 

deverá a adrninistraço agir em certas situaçOes jurIdicas cuja análise deve caber, iinica 

e exclusivarnente, ao Executivo. Ha ofensa os artigos 59,  §29  (triparticào de Poderes da 

Republica), 47, II (direcäo superior da administraco estadual), e 144 (os MunicIpios, 

corn autonomia polItica, legislativa, adrninistrativa e financeira se auto-organizaçào por 

Lei Orgânica), todos da Constituiço do Estado de Sào Paulo, além do artigo 30, 

parágrafo tnico, inciso Ill, da Lei Orgânica do MunicIpio de Itapevi. 

Certo é que ao MunicIpio é dado legislar sobre assuntos de interesse local, nos 

termos do artigo 30, inciso I, da Constituiço do Brasil. Entretanto, faz-se necessária a 

observância de determinados requisitos na produçào legislativa, em especial os 

princIpios extra Idos da Lei Maior. 

Assirn, sobre o terna, a iniciativa legislativa é 6nica e exclusiva do Prefeito 

Municipal, visto que é ele quern tern competência, segundo a regra constitucional, de 

adrninistrar o MunicIpio (artigo 47, XIV, da Constituiço Estadual). 

Veja-se, a propósito, o entendimento do Colendo Orgào Especial do Tribunal de 

Justica do Estado de Sào Paulo: 

Acào Direta de Inconstitucionalidade - Lei nQ 10.480, do MunicIpio de 

Sào José do Rio Preto, que institui programa de prevençào de saüde 

denominado semana municipal da insuficiência renal - 

Inconstitucionalidade formal - VIcio de iniciativa e violacäo do 
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princIpio da separaco dos poderes - lnvasào de competéncia do 

Poder Executivo - Violacào dos arts. 59,  25, 47, II, XIV e XIX, a, da 

Constituicào do Estado de Sào Paulo - Acäo procedente. 

A Lei Municipal instituiu a Semana Municipal da lnsuficiência Renal, 

verdadeiro programa de prevenco de sacide cujas disposicöes 
consubstanciam atos tIpicos de gestho administrativa, distanciando-
se dos caracteres de generalidade e abstraco que devem revestir 
aciueles editados pelo Poder Legislativo. A norma acoima-se de vIcio 

de iniciativa e inconstitucionalidade material, na medida em que 

invade a esfera da gestào administrativa, que cabe ao Poder 

Executivo, e envolve o planejamento, a direcào, a organizaço e a 

execuco de atos de governo. Suas disposicöes equivalem a prática 

de atos de administraco, de sorte a malferir a separaco de 

poderes; A inconstitucionalidade se verifica também em face da 

violacào ao art. 25 da Constituicào do Estado de Sao Paulo, 

porquanto a lei cria novas despesas sem indicacào especIfica da fonte 

de custeio (TJSP, ADI 0005705-33.2010.8.26.0000, Orgo Especial, 

rel. Des. Artur Marques, j. em 25.08.2010). 

Ademais, nào ha que se falar que as dispositivos mencionados sào meramente 

autorizativos, pois tal fato nào Ihe subtrai a pecha de inconstitucional. 

0 projeto de lei autorizativo nada acrescenta ao ordenamento jurIdico, pois 

nào possui carater obrigatório para aquele a quern é dirigido. Apenas autoriza o Poder 

Executivo a fazer aquilo que já Ihe compete fazer, mas näo atribui dever ao Poder 

Executivo de usar a autorizaçào, nem atribui direito ao Poder Legislativo de cobrar tal 

usa. 

A lei, portanto, deve conter comando impositivo àquele a quern se dirige1, o 

que nào ocorre nos projetos autorizativos, nos quais o eventual descumprimento da 

autorizaçào concedida nào acarretará qualquer sançào ao Poder Executivo, que é o 

destinatário final desse tipo de norma jurIdica. 

Ha muito tempo já declarou a Supremo Tribunal Federal a 

inconstitucionalidade de leis meramente autorizativas. Nesse sentido: 

REPREsENTAcA0 POR INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL, DE 
INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. QUE AUTORIZA 0 PODER 
EXECUTIVO A CRIAR FUNDAAO ASSISTENCIAL. [El N. 174, DE 

08.12.1977, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. A TEOR DO ART. 81, V, 

DA coNsTlTulcAo FEDERAL [1969], COMPETE, PRIVATIVAMENTE, AO 

PRESIDENTE DA REPUBLICA DISPOR SOBRE A EsTRuTuRAcAO, 

1 
REALE, Miguel. Licöes preliminares do direito. 27. ed. Säo Paulo: Saraiva, 2002, p.  163, afirma que "Lei, 

no sentido técnico desta palavra, so existe quando a norma escrita é constitutiva de direito, ou, 

esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo cam caráter obrigatório no sistema jurIdico em 

vigor, disciplinando comportamentos individuais ou atividades pi.blicas ( ... ). Nesse quando, somente a 

lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira 

originária, pelo simples fato de sua publicacào e vigência, direito e deveres a que todos devemos 

res p e ito". 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - wwwcarnaraitapevi.sp.gov.br  



CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
	pal 

- Estado de São Paulo - 

ATRIBUIcOES E FUNCIONAMENTO DOS ORGAOS DA 

ADMINI5TRAçA0 FEDERAL, NORMA ESTA QUE, GUARDANDO 

vINcuLAcAo AO PRINCIPIO DA INDEPENDENCIA E HARMONIA DOS 

PODERES, E APLICAVEL AOS ESTADOS, POR FORA DO ART. 13, I, 

COMBINADO COM 0 ART. 10, VII, LETRA "C", DA MESMA 

coNsTITuIcAo [1969]. FERE A LEI N. 174/1977, TAMBEM, 0 ART. 57, 
I E II, DA LEI MAIOR, PORQUE, DA DISCIPLINA NELA DEFINIDA, 

RESULTA A PREVISAO DE DESPESA PUBLICA E CRIAcAO DE 

EMPREGOS NO AMBITO DA ADMINIsTRAcA0 INDIRETA, SEM A 

INICIATIVA DO GOVERNADOR. DIZENDO 0 ART. 57 REFERIDO COM 0 

PROCESSO LEGISLATIVO, APLICA-SE AOS ESTADOS, "UT" ART. 13, III, 

DA coNsTITuIcAo. NAO AFASTA, NA ESPECIE, 0 VICIO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N 174/ 1977 A CIRCUNSTANCIA DE 

SE CONTER, EM SEU ART. 1., AuTORIzAcA0 AO PODER EXECUTIVO 

PARA CRIAR A FUNDAçA0,PORQuE, DE OUTRAS DISP0SIcOES DO 

DIPLOMA, DECORRE AO GOVERNADOR 0 DEVER DE ADOTAR 

PROVIDENCIAS, EM PRAZO ESTIPULADO, QUE 0 VINCULAM, POR 

FIM, AO PROCEDIMENTO PROPRIO DE CRIAcAO DA ENTIDADE, COM 

INAFASTAVEL DESPESA PUBLICA, A MARGEM DE SUA INICIATIVA. 

sO FATO DE SER AUTORIZATIVA A LEI NAO MODIFICA 0 juIzo DE 
SUA INVALIDADE POR FALTA DE LEGITIMA INICIATIVA. 
PRECEDENTE, NESTE PARTICULAR, DO STF, NA REPREsENTAcA0 N. 

686-GB. REPRESENTAcAO PROCEDENTE, DECLARANDO-SE A 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 174, DE 08.12.1974, DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO (STF, Representacão 993/RJ, Plenário, rel. Mm. 

Néri da Silveira, j. em 17.03.1982). 

Diante do exposto, o parecer que respeitosamente submetemos a elevada 

apreciação de Vossa Excelência é no sentido da viabilidade em parte da proposta 

legislativa. 

Itapevi, 15 de janeiro de 2016. 

E BRAGANTINI DE LIMA 
	

M0NIsE CESTARI ESTEVES 
	

OBE 	UARDOMARI 

Analista do Legislativo - Direito 
	

Analista do Legislativo - Direito 
	

A 	ta do Legislativo - Direito 
OAB/SP 315.878 
	

OAB/SP 344.308 
	

OAB/SP 148.921 
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A Coordenadoria de Expeduente do Processo Legislativo. 

Nos termos do artigo 202, do Regirnento Interno desta Casa, determino o 
Arquivarnento do Projeto de Lei n° 058/2014, autuado no Processo Legislativo 

lativo. 

Itapevi, 10 dejaneiro de 2017 
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CERTIDAO 

Certifico e dou fé que o Projeto de Lei n° 058/2014 foi arquivado conforme 
determinaço superior. 

Itapevi, 11 dejaneirode2Ol7. 
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Emerson Carlos Fernandes 
Auxiliar Legislativo I 


